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DIREITO AMBIENTAL – DAB 
Competência técnica: Sustentabilidade 

Conhecimentos relacionados: Responsabilidade Socioambiental 
 

Objetivo Geral 
 
Fazer com que os participantes saibam identificar as principais legislações 
sobre matéria ambiental, os caminhos para defesa do meio ambiente, os 
princípios que norteiam a matéria, servindo como ponto de partida para 
aprofundamentos, caso seja do interesse dos alunos. 
 
Objetivos Específicos  
 
 Reconhecer a importância da defesa do meio ambiente, como forma de 
preservação para a geração atual e futura;  

 Identificar as principais legislações sobre matéria ambiental, iniciando pela 
Constituição da República até as leis ordinárias e resoluções mais 
relevantes;  

 Identificar os caminhos para defesa do meio ambiente, partindo da 
importância da ação civil pública como meio eficaz de proteção do meio 
ambiente até demandas menos utilizadas;  

 Reconhecer e diferenciar os principais princípios que norteiam a matéria, 
tais como os princípios do poluído-pagador; da prevenção, precaução e da 
vedação ao retrocesso ambiental. 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos, recursos 
audiovisuais. 
 
 Conteúdo Programático 
 

 O que se entende por meio ambiente:  

 Meio ambiente natural; 

 Meio ambiente artificial; 

 Meio ambiente do trabalho; 

 Meio ambiente cultural. 
 
 A constitucionalização do meio ambiente no Brasil: 

 A importância da CRFB/88; 

 Meio ambiente e direito fundamental; 

 A sociedade de risco; 

 Sustentabilidade – Solidariedade Intergeracional. 
 

 Princípios do Direito Ambiental: 

 Princípio do ambiente ecologicamente equilibrado como 
direito fundamental; 

 Princípio da solidariedade intergeracional; 
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 Princípio da prevenção/precaução; 

 Princípio do poluidor-pagador; 

 Princípio do usuário-pagador; 

 Princípio da vedação ao retrocesso ambiental. 

 
 Responsabilidade Civil ambiental. 

 
 Política nacional do meio ambiente – principais legislações: 

 Lei 6938/81 – Política Nacional do Meio Ambiente 
(Resoluções CONAMA); 

 Licenciamento ambiental; 

 Código de Águas – Lei 6938/81 – Política Nacional de 

Recursos Hídricos – Lei 9433/97; 

 Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei 12.305/2010; 

 Lei de Biossegurança – Lei 11.105/05. 
 
 Espaços territoriais especialmente protegidos 

 
 Tutela do meio ambiente – instrumentos processuais. 

 

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária  
 

15 horas 
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